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ATOS ADMINISTRATIVOS

Decretos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.278/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Ralffia Lorranny do Nascimento Silva para 
o cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete da 
Deputada Claudia Lelis, a partir de 5 de dezembro de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 5 dias do mês de dezembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.279/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR José Silva Neves, matrícula 1581, do cargo 
em comissão de Coordenador de Publicações Oficiais da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins, a partir de 6 de dezembro de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 5 dias do mês de dezembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.280/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Luciano Machado Pereira para o cargo 
em comissão de Coordenador de Publicações Oficiais da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins, a partir de 6 de dezembro de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 5 dias do mês de dezembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.281/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão, os 
seguintes servidores no Gabinete do Deputado Ivory de Lira, a partir de 
5 de dezembro de 2024:

- Evandro da Cruz Araújo - SP-13;

- Arthur Oliveira de Franca - SP-13;

- Elisabete Pereira Costa - SP-13;

- Guilherme Francisco de Melo - SP-13;

- Raquel Pinheiro Tavares Barbosa - SP-13.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 5 dias do mês de dezembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

Portarias da Presidência
PORTARIA Nº 55/2024 - P

“Dispõe sobre a Declaração de Dispensa de Licitação 
em atendimento aos interesses da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins.”

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o artigo 
28 do Regimento Interno (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997) 
e em consonância com o art. 3°da Resolução nº 319 de 30 de abril de 
2015, e ainda com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021.

Considerando que o artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/21 
combinado com o Decreto nº 11.871 de 29 de dezembro de 2023, 
dispõe sobre os casos de dispensabilidade de licitação para contratação 
que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (Cinquenta e nove mil, 
novecentos e seis reais e dois centavos), nos casos especificados nessa 
legislação, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
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Considerando o disposto na Solicitação de Material e Serviços 
- SMS (fls. 02) dos autos, pela qual a Diretoria de Área de Tecnologia 
da Informação - DTI solicita a aquisição de materiais, suprimentos 
de informática (lâmpada para Projetor), para atender as necessidades 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, autorizado pelo 
Ordenador de Despesas desta Casa de Leis;

Considerando o disposto no Despacho de Justificativa de 
Dispensa de Licitação (fls. 49/51) da Diretoria de Compras, Material e 
Patrimônio - DICOMP, que motiva a necessidade da contratação direta 
da empresa FULL TECH SOLUÇÕES INTELIGENTES LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 14.268.740/0001-18, 
pelas razões elencadas da mesma;

Considerando, que a contratação direta não pressupõe a 
inobservância dos princípios administrativos, nem, tampouco, caracteriza 
uma livre atuação da administração. Quando em verdade há um 
procedimento administrativo de Dispensa de Licitação que antecede a 
contratação, possibilitando também tratamento igualitário a todos quando 
da realização da pesquisa de preço no mercado através de orçamentos, 
conforme fora realizado previamente pela Diretoria de Compras, Material 
e Patrimônio - DICOMP;

Considerando ainda, o Parecer Jurídico nº 209/2024-GAB-
PGA/PJA/ALETO, (fls. 56 a 65), lavrado pelo Procurador Geral 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, externando a 
possibilidade da contratação da empresa citada, com fundamento no 
artigo 75-II, da Lei Federal nº 14.133/2021;

Considerando, ainda, que em atendimento à supra aludida 
norma legal, esclarecemos que a escolha da Empresa FULL TECH 
SOLUÇÕES INTELIGENTES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº 14.268.740/0001-18, não foi contingencial. Prende-
se ao fato de ter sido ela a que possui o menor preço dentre aquelas 
pesquisadas para aquisição dos serviços de chaveiro é compatível com 
os praticados no mercado.

RESOLVE: 

Art. 1º Declarar dispensado o Processo Licitatório para a 
Contratação da Empresa FULL TECH SOLUÇÕES INTELIGENTES 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
14.268.740/0001-18, estabelecida na Quadra 104 Sul, Rua SE 07, Lote 
28, Sala 2ª, Plano Diretor Sul -Palmas/TO, no valor de R$ 6.218,00 
(seis mil, duzentos e dezoito reais) através do Processo de Dispensa 
de Licitação nº 244/2024, visando o atendimento das necessidades da 
Diretoria de Área de Tecnologia da Informação - DTI.

Art. 2º Os encargos deste ato correrão por conta da dotação 
orçamentária do Programa de Trabalho 01.031.1141.2183 - Coordenação 
e manutenção dos serviços administrativos gerais, Natureza 339030 
- Material de Consumo, Unidade Orçamentária 01010 - Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 05 dias mês de dezembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

PORTARIA Nº 56/2024 - P

“Dispõe sobre a Declaração de Dispensa de Licitação 
em atendimento aos interesses da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins.”

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 
28 do Regimento Interno (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997) 
e em consonância com o art. 3°da Resolução nº 319 de 30 de abril de 
2015, e ainda com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021.

Considerando que o artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/21 
combinado com o Decreto Nº 11.871 de 29 de dezembro de 2023, 
dispõe sobre os casos de dispensabilidade de licitação para contratação 
que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (Cinquenta e nove mil, 
novecentos e seis reais e dois centavos), nos casos especificados nessa 
legislação, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;

Considerando o disposto na Solicitação de Material e Serviços 
- SMS (fls. 02) dos autos, pela qual a Diretoria de Área de Radiofusão 
- DIRADI, solicita a aquisição de Nobreak com 1.8KvA, para atender 
as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
autorizado pelo Ordenador de Despesas desta Casa de Leis;

Considerando o disposto no Despacho de Justificativa de 
Dispensa de Licitação (fls. 47/49) da Diretoria de Compras, Material e 
Patrimônio - DICOMP, que motiva a necessidade da contratação direta 
da empresa JNT IMP E EXP DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
29.663.588/0001-45, pelas razões elencadas da mesma;

Considerando que a contratação direta não pressupõe a 
inobservância dos princípios administrativos, nem tampouco, caracteriza 
uma livre atuação da administração. Quando em verdade há um 
procedimento administrativo de Dispensa de Licitação que antecede a 
contratação, possibilitando também tratamento igualitário a todos quando 
da realização da pesquisa de preço no mercado através de orçamentos, 
conforme fora realizado previamente pela Diretoria de Compras, Material 
e Patrimônio - DICOMP;

Considerando ainda, o Parecer Jurídico Nº 211/2024-GAB-
PGA/PJA/ALETO, (fls. 54 a 62), lavrado pelo Procurador Geral 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, externando a 
possibilidade da contratação da empresa citada, com fundamento no 
artigo 75-II, da Lei Federal nº 14.133/2021;

Considerando, ainda, que em atendimento à supra aludida 
norma legal, esclarecemos que a escolha da Empresa JNT IMP E EXP DE 
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 29.663.588/0001-45, não foi contingencial. 
Prende-se ao fato de ter sido ela a que possui o menor preço dentre aquelas 
pesquisadas para aquisição do nobreak.

RESOLVE: 

Art. 1º Declarar dispensado o Processo Licitatório para a 
Contratação da Empresa JNT IMP E EXP DE SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ nº 29.663.588/0001-45, estabelecida na Quadra ASR NE 25, 212 
Norte, QI-8, LOTE 07, AL 06, Plano Diretor Norte, Palmas/TO, no valor 
de R$ 2.700,26 (dois mil, setecentos reais e vinte e seis centavos) através 
do Processo de Dispensa de Licitação nº 288/2024, visando o atendimento 
das necessidades da Diretoria de Área de Radiofusão - DIRADI.
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Art. 2º Os encargos deste ato correrão por conta da dotação 
orçamentária do Programa de Trabalho 01.126.1141.1093 - Ampliação 
da Infraestrutura de Tecnologia da Informação, Natureza 449052 - 
Equipamentos e Material Permanente, Unidade Orçamentária 01010 
- Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 05 dias mês de dezembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

Portarias da Diretoria-Geral
PORTARIA Nº 747/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela Lei nº 
4.250, de 22 de novembro de 2023, e em consonância com o art. 3º do 
Ato da Mesa Diretora nº 7, de 28 de novembro de 2019, publicado no 
Diário da Assembleia nº 2924, alterado pelo Art. 1º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7 de 21 de dezembro de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o nível de remuneração da servidora Aline 
de Souza Oliveira, matrícula 159851, de SP-10 para SP-9, do Gabinete 
da Deputada Claudia Lelis, a partir de 5 de dezembro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 5 dias do mês de dezembro de 2024.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 748/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 241/2024

Contrato nº: 050/2024

Contratadas: P&G COMERCIAL LTDA - CNPJ nº 
13.390.820/0001-89. 

Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente, a contratação 
de empresa especializada na prestação do serviço de locação, 
fornecimento, instalação, manutenção e retirada de objetos e enfeites 
natalinos diversos, por sua própria responsabilidade técnica e operacional, 
no prédio da sede da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

Gestor do Contrato: Guilherme Henrique Aires Mendonça - 
Matrícula: 16769-1/1

Fiscal do Contrato: Andréia Gomes Ferreira - Matrícula: 11.529.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 
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I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VI - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 05 dias do mês de dezembro de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

Demais Atos Administrativos
COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO DA ALETO

Decreto Administrativo nº 1440/2023
Ata nº 71, de 5 de dezembro de 2024

Ata da septuagésima primeira reunião da Comissão de Concurso Público 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, realizada de forma 
presencial e virtual, nesta data, às 11:48h, no Gabinete da Diretoria de 
Área Administrativa. Participaram da reunião o Senhor Presidente, Alcir 
Raineri Filho, os membros Antonio Lopes Braga Junior e Regismarques 
Soares Camarço e a Dra. Tereza Ibiapina, Advogada representante 
da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/TO. O Senhor Presidente 
declarou aberta a reunião, apresentando e-mail da Fundação Getúlio 
Vargas - FGV, desta data, apresentando a convocação para a entrevista 
devolutiva, solicitada por candidato INAPTO no exame psicotécnico. A 
Comissão acolheu por unanimidade e decidiu autorizar a publicação da 
convocação para a entrevista devolutiva pela Fundação Getúlio Vargas - 
FGV e no Diário da Assembleia de 6 de dezembro de 2024, como Anexo 
I desta Ata. Para constar lavrou-se a presente Ata que segue assinada. 

Alcir Raineri Filho
Presidente

Antônio Lopes Braga Júnior
Membro

Regismarques Soares Camarço
Membro

Tereza Ibiapina
Representante da OAB

ANEXO I DA ATA Nº 71, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2024.

EDITAL Nº 01/2023

CONVOCAÇÃO PARA ENTREVISTA DEVOLUTIVA

A entrevista devolutiva será realizada no seguinte local, data e horário:

LOCAL: E. M. T. I. PE. JOSIMO TAVARES

ENDEREÇO: QD. 301 NORTE ALAMEDA LO 08 APM 01, N/S, B. 
PLANO DIRETOR NORTE

DATA: 09/12/2024

HORÁRIO: 9h

Os candidatos que solicitaram a entrevista devolutiva, também receberão 
a comunicação através do e-mail vinculado ao seu cadastro.

Quando da realização da entrevista devolutiva, o candidato pode ou 
não estar acompanhado de um psicólogo. Caso esteja, este deverá, 
obrigatoriamente, estar inscrito no Conselho Regional de Psicologia - CRP. 

A entrevista devolutiva será exclusivamente de caráter informativo para 
esclarecimento do motivo da contraindicação do candidato ao propósito 
seletivo, não sendo, em hipótese alguma, considerada como recurso ou 
nova oportunidade de realização do teste. 

As informações técnicas relativas ao perfil só poderão ser discutidas com 
o psicólogo contratado, conforme a legislação vigente da classe. Caso o 
candidato compareça sozinho à sessão de conhecimento das razões, tais 
aspectos técnicos não serão discutidos, bem como não será permitido o 
acesso aos testes realizados. 

Não será admitida a designação de psicológico que tenha parentesco afim 
ou consanguíneo até o 3º grau ou cônjuge com o candidato. 

Não será permitido ao candidato, nem ao psicólogo que o acompanha, 
gravar a sessão de entrevista de devolução, tampouco fotografar e/ou 
reproduzir os testes psicológicos e as folhas de respostas do seu Exame 
Psicotécnico.

Os candidatos poderão interpor recurso contra o resultado preliminar nos 
dias 10 e 11 de dezembro de 2024, por meio de link próprio, disponível 
no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto/1. 

Em caso de recurso interposto contra o resultado preliminar da Avaliação 
Psicológica, o candidato poderá ser assessorado ou representado por 
psicólogo devidamente inscrito e ativo no Conselho Regional de 
Psicologia, custeado às suas expensas. 

Os candidatos considerados inaptos após o julgamento dos recursos serão 
eliminados do certame e não figurarão na lista de classificados.
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